PARECER Nº 1577, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 822, DE 2009, VETADO PARCIALMENTE
O Projeto de Lei nº 822, de 2009, uma iniciativa do Deputado Vicente Cândido, pretende incluir no calendário turístico do Estado a “Feira Preta Cultural”.
A propositura foi votada e aprovada nesta Casa, conforme Autografo n° 29.080. Encaminhada à sanção do Senhor Governador, através do Ofício nº 5706, de 11 de agosto de 2010, Sua Excelência vetou-a parcialmente, alegando inconstitucionalidade do artigo 2º e devolveu-a ao reexame do Poder Legislativo.

Redistribuída à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer daquele órgão técnico em tempo hábil, tendo o Senhor Presidente procedido à designação de Relator Especial, cabendo-me, nessa qualidade, exarar parecer, em substituição.

O veto parcial recai sobre o artigo 2º do projeto, que assim dispõe:

“Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30(trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação.”

Argumenta o Senhor Governador que, “o poder de regulamentar é atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III da Constituição Estadual, não podendo o legislador determinar tal providência e sequer assinar prazo para seu exercício.”

Sua Excelência o Senhor Governador esqueceu-se de mencionar, entretanto, que a atual redação do inciso III do artigo 47, dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, é a seguinte:

“Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I – ...

II - ...

III – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)” (grifo nosso)

É bem verdade que existe em tramitação, no Supremo Tribunal Federal, a ADI 4052-9, proposta pelo Governador, questionando a constitucionalidade da redação dada ao inciso III do artigo 47. Até o momento, porém, a ação não foi julgada e não foi concedida medida cautelar para suspender a aplicação do dispositivo. Donde se conclui que o dispositivo está em vigor e deverá, portanto, ser obedecido. Dessa forma, não procede o veto governamental. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 822, de 2009 e contrário ao veto parcial que lhe foi oposto. 
a) Rui Falcão - Relator Especial

